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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO N° 122 / 2010
Soberano Plenário,

Considerando que exercitar o controle da aplicação do dinheiro público não é tarefa das mais fáceis para um cidadão comum, pois, além de esparsas, as poucas informações disponibilizadas pelos governos, que viriam favorecer essa iniciativa, são limitativas desse controle; 

Considerando que a não transparência dos atos de governo e das aplicações das verbas públicas tende a suscitar dúvidas quanto aos critérios utilizados e a seriedade dos seus gestores, implicando no aumento da falta de confiança dos cidadãos, cuja consequência se torna bastante prejudicial e nada interessante às administrações;

Considerando que a Constituição de 1988 estabelece os princípios da Administração Pública. A nossa Lei Orgânica prevê no seu artigo 70 que a Fiscalização Contábil, Financeira e Orçamentária do Município e de todas as entidades da Administração direta e indireta, quanto legalidade, legitimidade, economicidade, finalidade, motivação, moralidade, publicidade e interesse público, será exercida pela Câmara Municipal, com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado, ficando por conta desta Casa a decisão sobre parecer do Tribunal. Já os balancetes mensais encaminhados permitem avaliar apenas a despesa empenhada montante no respectivo mês, mas não detalham como os valores são efetivamente empenhados;

Considerando que a sociedade tem o direito de exigir contas a qualquer agente público de administração. Cada cidadão tem o direito de constatar por ele mesmo ou por seus representantes no legislativo a necessidade dos gastos, de consenti-la livremente, de acompanhar o seu emprego, de determinar a cota, a estabilidade, a cobrança e o tempo;

Considerando existir clara diferença entre as formas de se cobrar, ou seja; - a profissional aplicada pelos órgãos públicos; - as não profissionais imbuídas de zelo ou boas intenções; e, evidentemente, - as não profissionais carregadas de cinismo e insinuações (não averiguadas ou indevidas); 

Considerando que, em relação às viagens feitas por vereadores ou funcionários, não raramente esta Câmara é cobrada por parte de parte da imprensa, que, sem pesquisar ou procurar entender as razões que a motivam, produz notícias infundadas sobre o uso indevido do dinheiro público utilizado e a falta de seriedade nos objetivos políticos, mas todos os gastos por viagem, depois de avaliados pela Comissão de Controle Interno, passam pelo crivo da fiscalização do Tribunal de Contas e, ainda, o valor empenhado consta do balancete de despesa referente ao mês em que se deu no site oficial da Casa;

Considerando, enfim, ser importante buscar informações referentes ao adiantamento e prestação de contas das viagens realizadas pelo Poder Executivo, na Administração direta e indireta, pois, como vereador, tenho o dever de assim proceder.

REQUEIRO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, que oficie o Prefeito Municipal, Exm°. Sr. João Batista Bianchini, para que nos encaminhe cópia completa (motivo/valor liberado/notas e cupons fiscais e prestação de contas) de todos os processos de empenho relacionados com as contas adiantamento (viagens e pequenas despesas), tanto pela Administração direta como indireta, desde o início da atual Administração até agora.   

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 08 de dezembro de 2010.

José Baptista de Carvalho Neto
              VEREADOR – PDT

Req16-10
“Deus Seja Louvado”                                                     1
RUA LUCAS EVANGELISTA, 652 – CEP 14700-425 – TELEFONE: (17) 3345-9200


